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PROJETO DE LEI Nº               , DE 2016 
    (Do Sr. Rômulo Gouveia)  

 

Acresce dispositivo à Lei no 
10.406, de 10 de janeiro de 
2002, que institui o Código 
Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1o Esta Lei acresce dispositivo à Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, para dispor sobre 

reparação civil de dano em virtude de descumprimento de 

dever de fidelidade recíproca no casamento. 

Art. 2o A Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 927-A: 

“Art. 927-A. O cônjuge que pratica 
conduta em evidente descumprimento do 
dever de fidelidade recíproca no casamento 
responde pelo dano moral provocado ao outro 
cônjuge.” 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

A infidelidade conjugal constitui afronta ao 

disposto no art. 1.566, caput e inciso I, do Código Civil 

(2002), que impõe a fidelidade recíproca como dever de ambos 

os cônjuges no casamento, e deve ser motivo suficiente, uma 

vez que produz não apenas a culpa conjugal, mas também a 
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culpa civil, para embasar a condenação do cônjuge infrator a 

indenizar o dano moral provocado ao outro cônjuge. 

No intuito de explicitar no âmbito do Código 

Civil a responsabilidade civil por dano moral decorrente do 

descumprimento por qualquer dos cônjuges do dever de 

fidelidade recíproca no casamento, propõe-se nesta 

oportunidade o presente projeto de lei, que cuida de 

acrescentar um dispositivo com este teor normativo ao 

referido diploma legal. 

Certo de que a importância deste projeto de 

lei e os benefícios que dele deverão resultar serão percebidos 

pelos meus ilustres Pares, esperamos contar com o apoio 

necessário para a sua aprovação. 

          Sala das Sessões, em        de                      de 2016 
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